LEI Nº 1.491, DE 4 DE MARÇO DE 2005. 

“dispõe sobre o adicional por tempo de serviço dos servidores públicos municipais.”

RUBENS FURLAN, Prefeito do Município de Barueri, usando das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Artigo 1º. A concessão do adicional por tempo de serviço aos servidores públicos da Administração Direta e Indireta, qualquer que seja o regime jurídico a que estejam subordinados, passará a observar as disposições desta lei. 

Artigo 2º. Os servidores públicos municipais, após cada período de 5(cinco) anos, contínuos ou não, de efetivo exercício, terão direito à percepção de adicional por tempo de serviço, calculado à razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor-base das respectivas referências. 

Artigo 3º. Para efeito de aplicação do disposto no artigo anterior será computado, exclusivamente, o tempo de serviço prestado ao Município de Barueri e às autarquias, fundações públicas e sociedades de economia mista por ele instituídas. 

Artigo 4º. A apuração do qüinqüênio, no caso de períodos descontínuos, será feita em dias e o total convertido  em anos, considerados estes, sempre, como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 

Artigo 5º. Não suspendem nem interrompem a fluência do período aquisitivo da vantagem pecuniária de que trata esta lei os dias em que o servidor estiver afastado do serviço por motivo de: 

I – férias; 

II – licença maternidade; 

III – acidente de trabalho, excetuada a hipótese do art. 133, IV, da CLT;

IV – licença médica; 

V – falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva sob sua dependência econômica, por até 2 (dois) dias consecutivos; 

VI – casamento, por até 3 (três) dias consecutivos; 

VII – nascimento de filho, por até 5 (cinco) dias; 

VIII – doação voluntária de sangue, por 1 (um) dia; 

IX – cumprimento de exigências do Serviço Militar referidas no art. 65, “c”, da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar); 

X – júri e outros serviços obrigatórios por lei; 

XI – faltas abonadas ou justificadas, até o limite de 7 (sete) por ano. 

Artigo 6º. O adicional por tempo de serviço concedido na forma desta lei não se incorpora aos vencimentos do servidor, incidindo, sempre, sobre o valor da referência de seu cargo ou emprego público. 

Artigo 7º. Os adicionais por tempo de serviço já percebidos pelos servidores, conforme legislação anterior, ficam definitivamente incorporados aos seus vencimentos, passando, doravante, a observar o critério estabelecido no artigo anterior. 

Artigo 8º. Os servidores que, à data da publicação desta lei, já tenham completado mais da metade do período aquisitivo do adicional por tempo de serviço, com base na legislação anterior, terão direito à incorporação proporcional do benefício aos seus vencimentos, observados o critério de cálculo e o percentual anteriores. 

Artigo 9º. O termo inicial para a contagem do qüinqüênio, para efeito de concessão do adicional, nos termos desta lei, será: 

I – a data da admissão, para os servidores que ainda não percebem o benefício em causa; 

II – a data da concessão do último triênio, para os que já percebem o adicional; 

III – a data da incorporação proporcional, no caso dos servidores enquadrados na situação do art. 8º. 

Artigo 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário. 

Artigo 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 400, de 17 de setembro de 1981, e suas subseqüentes alterações, e o art. 131 e seu parágrafo único, da Lei nº 18, de 19 de dezembro de 1968. 

Prefeitura Municipal de Barueri, 4 de março de 2005. 

RUBENS FURLAN

Prefeito Municipal

